Texto para consulta, sem valor legal

LEI N.º 182/61

CRIA OS IMPOSTOS “TERRITORIAL RURAL” E DE “TRANSMISSÃO INTER-VIVOS”, ALTERA A LEI ORÇAMENTÁRIA EM VIGOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei
Art. 1º - Fica criado neste Município o Imposto “Territorial Rural”, objeto da Emenda Constitucional 1-A da Constituição Federal.

Parágrafo 1º - O imposto, criado por este artigo, é devido por todas as propriedades rurais, localizadas no território deste Município.

Parágrafo 2º - Enquanto não houver legislação especial que regule a cobrança desse tributo vigorará para a mesma cobrança  a Legislação Estadual que rege a matéria.

Art. 2º -  Fica criado, neste  Município o imposto de transmissão – “Inter-Vivos”, objeto da Emenda Constitucional 1-A, da Constituição Federal.

Parágrafo 1º - O imposto criado por este artigo é devido por toda a transação imobiliária, referente a propriedade localizadas no território deste Município.

Parágrafo 2º - Enquanto não houver Legislação Especial que regule a cobrança deste Tributo, vigorará para a mesma cobrança a Legislação Estadual que rege a matéria.

Art. 3º -  Para atender ao disposto na presente Lei e também para inclusão e majoração de quotas da união, ficam introduzidas na Lei Orçamentária em vigor, as seguintes dotações:

NA RECEITA GERAL

RECEITA TRIBUTÁRIA

O –11 –1 – Imposto Territorial “acrescente-se” Imposto Territorial Rural. Inclua-se 0-16-1. Imposto sobre Transmissão Imobiliária ( Inter-Vivos).

RECEITAS DIVERSAS

RECEITA EFETIVA

4-14-0 – Quota da União  sobre o Imposto de Renda majore-se 15% e inclua-se 10% do Imposto de Consumo.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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